1. Natureza da Conciliacdo no Direito Coletivo do Trabalho

2. Transacdo — Concessdes mutuas (arts. 1.025, 1.026 e 1.027
do Cadigo Civil)
3. Indivisibilidade do Acordo

C. A, Barata Silva (*)

Questdo que tem suscitado controvérsia entre os estudiosos e especialmente
nos Tribunais do Trabalho é a relativa & indivisibilidade do acordo, especificamente
o coletivo, geralmente celebrado nos autos de dissidios coletivos do trabalho.

O Direito Processual do Trabalho empresta grande importéncia & conciliagéo,
como forma de se obter a paz social. £ que, como afirma Wagner Giglio, “interessa
ao Estado que as proprias faccdes em litigio encontrem, elas mesmas, a férmula
capaz de compor suas divergéncias. Por isso, ao criar érg8os judicidrios especiali-
zados em questdes do trabalho, Insistiu na fungfio conciliatéria deles, devendo o
juiz atuar como mediador na busca de uma solugéo pacifica para as pendéncias”
("Direito Processual do Trabalho", LTr, 4.* ed., pagina 150).

Assim, diz a CLT, em seu art. 764, que “os dissidios individuais ou coletives
submetidos & apreclagéo da Justiga do Trabalho, serfio sempre sujeitos & concilia-
¢ho", acrescentando, em seu § 1°, que “para os efeitos deste artigo, os Juizes e
Tribunais do Trabalho empregarioc sempre os seus bons oficios e persuasio no
sentido de uma solugdo concillatéria dos conflitos” e concluindo, no paragrafo

segundo, que “s6 apGs frustrados esses esforgos é que sera proferida a deciséo”.

Carnelutti, citado por Antonio Lamarca, & pdgina 17 de seu “Agdo na Justiga
do Trabalho", afirma que a conciliagio apresenta a estrutura de mediagdo e a
substancia da sentenca judicial, pois a decisfio é uma conciliagdo imposta as partes,
enquanto a conciliagdo é uma decisdo aceita por elas.

Para Coqueijo Costa, “a conciliagdo é a justa composigio da lide pelas partes,
alcangada pela intervengio do Juiz. Enquanto a decisBo é uma conciliagéo imposta
as partes, a conciliagdo é uma decisdo aceita por elas (“Direito Processual do
Trabalho", 3.* ed., Forense, pégina 323). Afirma ainda, Coqueijo, que enquanto a
transagdo reconhece sua fonte na vontade das partes, exclusivamente, a “concilia-
¢30" opera com um terceiro fator, que é a vontade do Estado, atuada mediante o
funclonario de conciliagdo que a lei determina, ndo sendo, portanto, uma composigéio

voluntéria.

(*) Minlstro do TST.



A despeito da consideracdo que temos pelo Jurista baiano, nosso saudoso
colega do Tribunal, ousamos discordar do mesmo, quando distingue a conclliagéo
trabalhlsta da transagdo. Na pratica, os instlitutos se confundem, eis que a pro-
posta de conciliagdo, muito especialmente em lides coletivas, pode partir de uma
parte e ser aceita pela outra, com a intervengdo ndo necessdria da autoridade
Judicléria.

A homologagdo, em qualquer caso, é da transacio do acordo e ndo de suas
cldusulas, tomadas isoladamente. E a nulidade de uma clausula implicars, necessa-
riamente, na nulidade de todo o acordo. E o pensamento do Insigne Clévis Bevi-
laqua, quando afirma que “é duplo seu fundamento econdémico: a transformagéo de
um estado Jurfdico inseguro em outro seguro e a obtencdo desse resultado pela
troca de prestagdes equivalentes. Esta reciprocidade é de sua esséncla, Sem ela,
a transagéo seria uma liberalidade” (“Cédigo Civil, Comentérlos”, vol. ll, péagina
185, Ed. Francisco Alves, 1930).

De conseqiléncla, a Indivisibilidade é da esséncia da transagéio, Como ainda
afirma Cl6vis (obra cltada), “ela deve formar um todo, abrangendo o negécio juri-
dico a que se refere, com os elementos que a compdem em sua totalldade".

Aparentemente, o pardgrafo tnico do art. 1.026 do Cédigo Civil contraria a
regra de que o principlo do mesmo artigo proclama a natural conseqiiéncia: a
nulldade de uma de suas clausulas acarreta a nulidade da transagfio. Para que
assim néo seja, § necessario que a proposigdo do pardgrafo linico do art, 1.026 do
Cédigo Civil, citado, tenha em vista transagbes que abranjam direitos distintos,
néo relacionados entre si. E, acrescenta o mestre, que a palavra diversos, qualifi-
cando direitos deve, no paragrafo, equivaler a estranhos ou independentes, reunidos
apenas pelo ato material da transag#o.

Or~ no direito coletivo do trabalho, onde se estimula a auto-composigéo, a
negociagéo, ndo é possivel ver essa independéncia de uma cldusula de um acordo
celebrado para por fim ac mesmo dissidio com relagio a outra, objeto do mesmo
conflito, da mesma dissidéncla. Os acordantes sdo os mesmos para todas as cléu-
sulas. As relagbes individuais que se enriquecem com essas condigbes de trabalho
s8o abrangidas nas mesmas categorlas profissionais e econbmicas e, sobretudo, &
inclusdo ou exclusdo de uma determinada cldusula resultou de negoclagéo que
envolve, necessariamente, transagdo, que é o negdcio pelo qual os interessados
previnem ou terminam o litiglo mediante concessdes mutuas (CC, art. 1.025).

Este néo &, contudo, o pensamento dominante no TST que vem, sistematica-
mente, deixando de homologar uma cldusula, homologando outras, o que é pior,
adaptando clausulas isoladas de acordos negociados, para adapti-los aos “prece-
dentes jurisprudenciais”, muito préprios para julgamentos, mas inadequados para
violentar a vontade das partes, livremente manifestada.

Multas vezes, a cldusula sobre a qual ndo houve a homologagdo do Tribunal,
pode ter sido a razdo do acordo, a “mola mestra", que levou uma das partes a
acelté-lo, mesmo renunciando a algumas outras pretensdes. E, se a cldusula contém
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ilegalidades ou inconveniéncia, cuja decretagdo é muito prépria do “poder norma-
tivo”, que se negue a homologagdio a todo o acordo, mas ndo se o mutile, homolo-
gando, a final, algo que n#o resuitou da vontade das partes acordantes.

A propésito, vimos votando vencidos em tais casos, como recentemente ocorreu
no DC 23/87.7, em que, justificando nossa divergéncia, afirmamos:

“O ecordo é uno e indivisivel. Ndo é a soma de cldusulas separadamente. E a
manifestagdo da vontade das partes, em seu todo. Se contém ilegalidade ou incon-
veniéncla, em quaisquer de suas clausulas, néo deve ser homologado. O que ndo é
possivel é homologar uma condigédo de trabalho e néo homologar outra, quando o
acordo resultou de livre negociagdo, e 6 possivel que a clausula ndo homologada
tivesse sido a razdo do acordo.

No caso, ndo homologada alguma cldusula, deixou de haver o acorda que
inclufa aquela condigéo, afastada ou modificada pelo Tribunal.

Afirmo, mais uma vez: tocado o acordo, com sua modificago contra a vontade
das partes, que ha acordo, que fol rompido por decisdo judicial e podera resultar
em imposigéo as partes.

E que o acordo deve ser homologado ou ndo. Se qualquer condi¢éo de trabatho
for “contra legem"” ou inconveniente, que ndo se homologue o acordo para que as
partes reajustem seu entendimento ou, se ndo se compuserem, usem dos meios
adequados ao atendimento de suas pretensdes. E a volta ao “status quo ante”.

Ndo se homologa cldusula ou condigdo. Homologa-se ou ndo o acordo”.
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